
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 897854 - PA (2024/0085928-0)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : DORIMAR DA SILVA ROCHA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PARÁ
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARÁ
 

EMENTA

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO QUALIFICADO. FEMINICÍDIO. 
ENVENENAMENTO. QUEBRA DA CADEIA DE CUSTÓDIA. 
SÚMULA 691 DO STF. HABEAS CORPUS DE DECISÃO 
MONOCRÁTICA QUE INDEFERE A LIMINAR NA ORIGEM. 
HABEAS CORPUS INDEFERIDO LIMINARMENTE PELA 
PRESIDÊNCIA DESTA CORTE. DECISÃO MANTIDA POR 
SEUS PRÓPRIOS FUNDAMENTOS. RECURSO NÃO 
CONHECIDO.
1. Não verifico elementos suficientes para reconsiderar a decisão 
proferida, cuja conclusão mantenho pelos seus próprios 
fundamentos.
2. Conforme os documentos anexados aos autos, não há 
registro de pedido e, consequentemente, de pronunciamento 
por parte do juízo de primeiro grau sobre a alegada nulidade. 
Dessa forma, uma vez que as instâncias inferiores não se 
manifestaram acerca da questão, torna-se inviável a análise da 
matéria por esta Corte, sob pena de incorrer em indevida 
supressão de instâncias.
3. Reforço a impossibilidade de conhecimento do habeas corpus 
substitutivo, bem como que não há na hipótese flagrante 
ilegalidade apta a justificar a concessão de ofício da ordem.
4. Para superar as conclusões alcançadas na origem e chegar 
às pretensões apresentadas pela parte, é imprescindível a 
reanálise do acervo fático-probatório dos autos, o que impede a 
atuação excepcional desta Corte.
5 . Agravo regimental não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
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Ministros da Turma, por unanimidade, não conhecer do agravo regimental.
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 

Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 
                    Brasília, 10 de setembro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora

Documento eletrônico VDA43391220 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 11/09/2024 16:00:52
Código de Controle do Documento: 9a1408f9-2fac-43a4-ba0d-cb6d18d81bec



AgRg no HABEAS CORPUS Nº 897854 - PA (2024/0085928-0)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : DORIMAR DA SILVA ROCHA (PRESO)
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EMENTA

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO QUALIFICADO. FEMINICÍDIO. 
ENVENENAMENTO. QUEBRA DA CADEIA DE CUSTÓDIA. 
SÚMULA 691 DO STF. HABEAS CORPUS DE DECISÃO 
MONOCRÁTICA QUE INDEFERE A LIMINAR NA ORIGEM. 
HABEAS CORPUS INDEFERIDO LIMINARMENTE PELA 
PRESIDÊNCIA DESTA CORTE. DECISÃO MANTIDA POR 
SEUS PRÓPRIOS FUNDAMENTOS. RECURSO NÃO 
CONHECIDO.
1. Não verifico elementos suficientes para reconsiderar a decisão 
proferida, cuja conclusão mantenho pelos seus próprios 
fundamentos.
2. Conforme os documentos anexados aos autos, não há 
registro de pedido e, consequentemente, de pronunciamento 
por parte do juízo de primeiro grau sobre a alegada nulidade. 
Dessa forma, uma vez que as instâncias inferiores não se 
manifestaram acerca da questão, torna-se inviável a análise da 
matéria por esta Corte, sob pena de incorrer em indevida 
supressão de instâncias.
3. Reforço a impossibilidade de conhecimento do habeas corpus 
substitutivo, bem como que não há na hipótese flagrante 
ilegalidade apta a justificar a concessão de ofício da ordem.
4. Para superar as conclusões alcançadas na origem e chegar 
às pretensões apresentadas pela parte, é imprescindível a 
reanálise do acervo fático-probatório dos autos, o que impede a 
atuação excepcional desta Corte.
5 . Agravo regimental não conhecido.

RELATÓRIO
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Trata-se de agravo regimental interposto contra decisão monocrática 
proferida pela Presidência desta Corte que com fundamento no art. 21-E, IV, c/c o 
art. 210, ambos do RISTJ, indeferiu liminarmente o habeas corpus (e-STJ fls 23-25).

O agravante requer o provimento de seu recurso pelo colegiado (e-STJ 
fls. 30-35).

Sem contrarrazões.

É o relatório.

VOTO

O agravo regimental é tempestivo.

No entanto, não verifico elementos suficientes para reconsiderar a 
decisão proferida, cuja conclusão mantenho pelos seus próprios fundamentos (e-STJ 
fls. 2436-2445):

 

Constata-se, desde logo, que a pretensão não pode ser acolhida por 
esta Corte Superior, pois a matéria não foi examinada pelo tribunal de 
origem, que ainda não julgou o mérito do writ originário.

Aplica-se à hipótese o enunciado 691 da Súmula do STF:
 

Não compete ao Supremo Tribunal Federal conhecer de habeas 
corpus contra decisão do relator que, em habeas corpus 
requerido a Tribunal Superior, indefere a liminar.

Confiram-se, a propósito, os seguintes precedentes:

 

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. [...] WRIT 
IMPETRADO CONTRA DECISÃO QUE INDEFERIU LIMINAR 
NO TRIBUNAL A QUO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA n. 691/STF. 
PRISÃO PREVENTIVA. GRAVIDADE CONCRETA DA 
CONDUTA. PRISÃO DOMICILIAR. AUSÊNCIA DE PROVA 
INEQUÍVOCA DE QUE O RÉU ESTEJA EXTREMAMENTE 
DEBILITADO. EXCESSO DE PRAZO NA FORMAÇÃO DA 
CULPA. AUSÊNCIA DE FLAGRANTE ILEGALIDADE. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO. 
1. O Superior Tribunal de Justiça tem compreensão firmada no 
sentido de não ser cabível habeas corpus contra decisão que 
indefere o pleito liminar em prévio mandamus, a não ser que 
fique demonstrada flagrante ilegalidade. Inteligência do verbete 
n. 691 da Súmula do Supremo Tribunal Federal. 
2. [..] 
3. [..]

4. A demora ilegal não resulta de um critério aritmético, mas de 
aferição realizada pelo julgador, à luz dos princípios da 
razoabilidade e proporcionalidade, levando em conta as 
peculiaridades do caso concreto, de modo a evitar retardo 
injustificado na prestação jurisdicional. 
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5. [..] 
6. Ausência de flagrante ilegalidade a justificar a superação da 
Súmula 691 do STF. 
7. Agravo regimental desprovido. 
(AgRg no HC n. 778.187/PE, relator Ministro Reynaldo Soares 
da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 8/11/2022, DJe de 
16/11/2022.)

 

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. 
PROCESSUAL PENAL. PETIÇÃO INICIAL IMPETRADA 
CONTRA DECISÃO INDEFERITÓRIA DE LIMINAR 
PROFERIDA EM HABEAS CORPUS PROTOCOLADO NA 
ORIGEM, CUJO MÉRITO AINDA NÃO FOI JULGADO. 
SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. INEXISTÊNCIA DE 
TERATOLOGIA. IMPOSSIBILIDADE DE SUPERAÇÃO DO 
ÓBICE PROCESSUAL REFERIDO NA SÚMULA N. 691 DO 
SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. WRIT INCABÍVEL. AGRAVO 
DESPROVIDO.

1. Em regra, não se admite habeas corpus contra decisão 
denegatória de liminar proferida em outro writ na instância de 
origem, salvo nas hipóteses em que se evidenciar situação 
absolutamente teratológica e desprovida de qualquer 
razoabilidade (por forçar o pronunciamento adiantado da 
Instância Superior e suprimir a jurisdição da Inferior, em 
subversão à regular ordem de competências). Na espécie, não 
há situação extraordinária que justifique a reforma da decisão 
em que se indeferiu liminarmente a petição inicial.

2. [..]

3. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no HC n. 763.329/SP, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta 
Turma, julgado em 14/9/2022, DJe de 27/9/2022.)

 

In casu, não visualizo manifesta ilegalidade a autorizar que se 
excepcione a aplicação do referido verbete sumular, pois trata-se de 
matéria sensível e que demanda maior reflexão, sendo prudente, 
portanto, aguardar o julgamento definitivo do habeas corpus impetrado 
no tribunal de origem antes de eventual intervenção desta Corte 
Superior.

Ante o exposto, com fundamento no art. 21-E, IV, c/c o art. 210, ambos 
do RISTJ, indefiro liminarmente o presente habeas corpus.

 

Acrescento que, conforme os documentos anexados aos autos, não há 
registro de pedido e, consequentemente, de pronunciamento por parte do juízo de 
primeiro grau sobre a alegada nulidade. Dessa forma, uma vez que as instâncias 
inferiores não se manifestaram acerca da questão, torna-se inviável a análise da 
matéria por esta Corte, sob pena de incorrer em indevida supressão de instâncias.

Analisando-se o conteúdo da documentação colacionada aos autos, não 
se verifica de plano qualquer violação ao ordenamento jurídico ou flagrante 
constrangimento ilegal, nos termos da Lei nº 14.836, de 8/4/2024, publicada no Diário 
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Oficial da União de 9/4/2024, que justifique a concessão de ofício do habeas corpus.

Nesse sentido:
 

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO 
QUALIFICADO. ASSOCIAÇÃO CRIMINOSA. DECISÃO DE 
PRONÚNCIA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. 
ALEGAÇÃO DE AUSÊNCIA DE INDÍCIOS. ANÁLISE DE PROVAS. 
VIA INADEQUADA. EXCESSO DE PRAZO. SUPRESSÃO DE 
INSTÂNCIA. CONCESSÃO DE OFÍCIO DE ORDEM DE HABEAS 
CORPUS. OPÇÃO EXCLUSIVA DO RELATOR.

1. O Tribunal de origem, com apoio na prova dos autos, em especial 
depoimentos testemunhais colhidos sob o crivo do contraditório, 
concluiu pela legalidade da pronúncia, uma vez que verificou indícios 
suficientes nesse sentido, inclusive indicando ser inconteste a 
materialidade, motivo pelo qual é aplicável o princípio do in dubio pro 
societate.

2. "Sobre os indícios de autoria da prática do crime imputado ao 
Agravante, segundo estabelece o art. 413 do Código de Processo 
Penal, não se faz necessário, na fase de pronúncia, um juízo de 
certeza a respeito da autoria do crime, mas que o Juiz se convença da 
existência do delito e de indícios suficientes de que o réu seja o seu 
autor". (AgRg no HC n. 819.544/AM, relatora Ministra Laurita Vaz, 
Sexta Turma, julgado em 26/6/2023, DJe de 29/6/2023.)

3. Tendo as instâncias de origem concluído no sentido de que o 
conjunto fático-probatório dos autos é suficiente para embasar a 
pronúncia, para se acolher a alegação de insuficiência probatória seria 
necessário o revolvimento fático-probatório, vedado em habeas 
corpus. Precedentes.

 4. No tocante ao alegado excesso de prazo da prisão decretada, 
verifica-se que a questão não foi analisada no acórdão recorrido. 
Desse modo, não debatida a questão pela Corte a quo, impedido fica o 
Superior Tribunal de Justiça de apreciar a matéria, sob pena de se 
incorrer em indevida supressão de instância. 5. Quanto à concessão 
de ofício de ordem de habeas corpus, em que pese a possibilidade 
dessa opção de julgamento (art. 654, §2º, do CPP), é necessário que 
haja flagrante ilegalidade, o que não se verifica no presente caso, sem 
falar que a concessão de habeas corpus, de ofício, é opção exclusiva 
do relator. 6. Agravo regimental improvido.

(AgRg no HC n. 821.781/RJ, relator Ministro Jesuíno Rissato 
(Desembargador Convocado do TJDFT), Sexta Turma, j. em 
13/11/2023, DJe de 16/11/2023) (destaque acrescentado).

 

Reforço ainda, a impossibilidade de conhecimento do habeas corpus 
substitutivo, bem como que não há, na hipótese, flagrante ilegalidade apta a justificar 
a concessão de ofício da ordem.

Por fim, para superar as conclusões alcançadas na origem e chegar às 
pretensões apresentadas pela parte, é imprescindível a reanálise do acervo fático-
probatório dos autos, o que impede a atuação excepcional desta Corte.
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Ante o exposto, não conheço do agravo regimental.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça S.T.J 

Fl.__________

  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2024/0085928-0 PROCESSO ELETRÔNICO HC 897.854 / PA
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  08036814120248140000  08197977220238140028  8036814120248140000  
8197977220238140028

EM MESA JULGADO: 10/09/2024

Relatora

Exma. Sra. Ministra  DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MÔNICA NICIDA GARCIA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PARÁ 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PARÁ 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARÁ 
PACIENTE : DORIMAR DA SILVA ROCHA (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a vida - Feminicídio

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : DORIMAR DA SILVA ROCHA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PARÁ 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARÁ 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 

Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.Presidiu o 
julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
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